
Guia do

Em dia com a Legislação Socioambiental

julho 2023

Parceiros: Realização:



Cultivar a terra, preservar o meio ambiente 
e cuidar das pessoas que trabalham na sua 
propriedade é o compromisso de todos os 
homens e mulheres que semeiam hoje e 
colhem por muitas gerações. 

Nesse contexto, o atendimento às legislações 
socioambientais é fundamental. Para isso, é 
preciso saber o que se deve fazer para estar 
dentro das leis e evitar de ser penalizado. Sem 
esquecer que, esse o ciclo é ainda mais virtuoso. 

Afi nal, à medida que a conformidade 
socioambiental é alcançada e aprimorada 
nas fazendas, as oportunidades de retorno 
fi cam cada vez mais evidentes. Certifi cações, 
novos mercados, acesso a créditos e recursos 
são possibilidades reais para quem produz de 
forma sustentável.  

Com esse propósito, reunimos nesse Guia as 
principais orientações para você fi car em dia 
com a Legislação Socioambiental. 

Boa leitura! 

Olá produtor
e produtora! 

Questões ambientais

Questões sociais
Trabalho infantil 
Trabalho escravo e análogo à escravidão 

Licenciamento ambiental  

Segurança no trabalho  

Áreas embargadas
Acordos comerciais

Áreas de vivência 

Uso da água

Alojamentos
Transporte de trabalhadores 
Uso de Equipamentos de Proteção
Individual (EPIs)
Cuidados com o uso de defensivos agrícolas
Descarte de defensivos agrícolas
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Crédito Rural 

Certifi cações

Plano Safra

O que é considerado no processo de
certifi cação socioambiental rural? 

Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar (Pronaf)
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Conheça as fi nalidades do crédito rural

Programa Nacional de Apoio ao Médio 
Produtor Rural (Pronamp)

Quais são os benefícios do processo de 
certifi cação?



Questões 
ambientais

Todo o proprietário de imóveis rurais 
precisa informar ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
seu exato posicionamento, característica 
e extensão, bem como seus confrontantes 
(Lei 10.267/01). 

Com isso, o órgão emite o código no 
Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF). 

O georreferenciamento de um imóvel rural 
é realizado por meio de um levantamento 
topográfi co da propriedade.

Toda propriedade rural precisa 
atender às legislações sobre: 

Regularização fundiária: 
georreferenciamento

Georreferenciamento 

Código fl orestal 

Programa de Regularização Ambiental

Licenciamento ambiental 

Uso de água

Para que um produtor com escritura pública 
de compra e venda seja reconhecido como 
proprietário, é necessário que ele leve a escritura 
à registro no cartório de registro de imóveis da 
matrícula. 

É importante consultar a documentação solicitada 
pelo cartório para efetuar o registro, mas 
obrigatoriamente deve ser apresentada a escritura 
pública de compra e venda, comprovação do 
pagamento do valor da escritura, recolhimento de 
impostos, documentos do comprador e vendedor 
e documentos do imóvel como por exemplo, 
matrícula atualizada, CCIR, ITR e certidão negativa 
do imóvel na receita federal.

Como regularizar uma propriedade 
rural tendo apenas uma escritura 
pública de compra e venda? 

Um produtor vivendo há mais de 20 
anos na propriedade rural, mas sem documentação 
de posse, pode fazer sua regularização fundiária. 

O cenário de posse prolongada do bem (ou seja, 
produtor vivendo há vários anos no imóvel) dá 
margem para um processo de usucapião. Para 
isso o produtor pode ir diretamente ao cartório de 
imóveis do município que a matrícula está inserida
para obter mais informações de como
iniciar o processo e saber quais os documentos 
necessários.

Você sabia?

Identifi car e estar em 
conformidade com 

as leis sobre o uso e 
ocupação da terra 
e da água, seja no 
âmbito municipal, 
estadual e federal.

Importante



Código Florestal
A legislação ambiental de maior impacto nas 
atividades agropecuárias no Brasil é o novo 
Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012). 

Estabelece normas para a preservação 
da vegetação nativa, especialmente das: 

Áreas de Preservação 
Permanente

Extensão de vegetação que deve ser mantida nas margens dos rios.  Em rios com menos de 
10 metros de largura, a vegetação deve ter 30 metros. Em rios com 10 a 50 metros de largura, 
deve ser mantida uma vegetação de 50 metros. Se os rios tiverem mais de 600 metros de 
largura então deve ser mantida uma vegetação natural de 500 metros. 

Nascente
raio 50m

Largura do rio
< 10m

Mata ciliar
30m

Largura do rio
10-50m

Mata ciliar
50m

Largura do rio
50-200m

Mata ciliar
100m

Largura do rio
200-600m

Mata ciliar
200m

Mata ciliar
500m

Largura do rio
> 600m

Reserva Legal 

Áreas de Preservação Permanente (APP)

Código Florestal
A legislação ambiental de maior impacto nas 
atividades agropecuárias no Brasil é o novo 
Código Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012). 

Estabelece normas para a preservação 
da vegetação nativa, especialmente das: 

Áreas de Preservação 
Permanente

Extensão de vegetação que deve ser mantida nas margens dos rios.  Em rios com menos de 
10 metros de largura, a vegetação deve ter 30 metros. Em rios com 10 a 50 metros de largura, 
deve ser mantida uma vegetação de 50 metros. Se os rios tiverem mais de 600 metros de 
largura então deve ser mantida uma vegetação natural de 500 metros. 

Nascente
raio 50m

Largura do rio
< 10m

Mata ciliar
30m

Largura do rio
10-50m

Mata ciliar
50m

Largura do rio
50-200m

Mata ciliar
100m

Largura do rio
200-600m

Mata ciliar
200m

Mata ciliar
500m

Largura do rio
> 600m

Reserva Legal 

Áreas de Preservação Permanente (APP)

Em geral, as APP’s somente podem receber intervenções em casos de utilidade 
pública, interesse social ou baixo impacto ambiental. A Lei 12.651/2012 estabelece 
que nas Áreas de Preservação Permanente é autorizada a continuidade das atividades 
agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas rurais consolidadas até  
22  de  julho  de 2008.

Importante

O que é área consolidada?

Área rural consolidada é a área do imóvel rural em uso antes de 
22 de julho de 2008, com edifi cações, benfeitorias ou atividades 
agrossilvipastoris. Se o imóvel rural detinha, em 22 de julho de 
2008, área de Reserva Legal em extensão inferior ao exigido em 
lei poderá regularizar sua situação, 

1. recompondo a Reserva Legal; 

2. permitindo a regeneração natural da vegetação na área 
de Reserva Legal ou

3. compensando a Reserva Legal.



Uma APP degradada é aquela área que se encontra 
alterada em função da ação  humana, sem capacidade 
de regeneração natural. No entanto, a compensação 
aplica-se exclusivamente às Áreas de Reserva Legal (RL) 
suprimidas até 22/07/2008. Para a recomposição de 
algumas categorias de APP em áreas consolidadas, a Lei 
12.651/2012 estabelece regras, indicando as dimensões 
mínimas a serem recompostas. A aplicação de tais regras 
leva em consideração o tamanho da propriedade em 
módulos fi scais e as características associadas às APPs 
(ex: largura do curso d'água; área da superfície do espelho 
d'água).

Como regularizar uma APP degradada?
É possível realizar compensação de APP?

Realizada a inscrição no CAR, os proprietários ou os 
possuidores de imóveis rurais com passivo ambiental 
relativo às APPs, RLs e áreas de uso restrito poderão 
solicitar de imediato a adesão aos Programas de 
Regularização Ambiental (PRA) dos Estados e do Distrito 
Federal para proceder à regularização ambiental do seu 
imóvel rural. Com o PRA poderão acessar créditos para 
apoiar a recomposição de suas APPs. 

Você sabia?

O CAR é um registro público eletrônico que reúne as 
informações ambientais dos imóveis rurais. 

Seu grande objetivo é o de compor a base de dados para 
controle, monitoramento, planejamento ambiental e 
combate ao desmatamento.

Que benefícios o registro no
CAR traz para o produtor rural? 

O  CAR confere a regularidade ambiental, e permite adequado planejamento 
ambiental e econômico do uso e ocupação da sua área rural. 

Reserva Legal (RL)

Para os imóveis localizados dentro da Amazônia Legal devem ser 
reservados 80% da área quando situados em área de fl orestas; 
35% quando localizados em área de Cerrado e 20% em área de 
campos gerais. Fora da Amazônia Legal, exige-se a título de RL, 
no mínimo, 20% da área do imóvel rural. 

Instaura o Cadastro Ambiental Rural (CAR)



O CAR é um instrumento para criação 
de estratégias para preservação do meio 
ambiente. 

Mas o CAR traz, também, diversos benefícios 
para os proprietários de imóveis rurais. 

Com a regularização do CAR,
o produtor rural poderá acessar: 

Programas de Regularização 
Ambiental (PRA); 

Créditos agrícolas;

Seguros agrícolas;

Geração de créditos tributários;

Linhas de fi nanciamento relacionadas 
às iniciativas de preservação 
voluntária de fl ora nativa; 

Isenções de impostos na compra de 
insumos e equipamentos.

Quem precisa ter
registro no CAR?

O cadastro no CAR é 
obrigatório para todos os 

imóveis rurais (propriedades 
ou posses), públicos ou 

privados, assentamentos de 
reforma agrária e áreas de 

povos indígenas e comunidades 
tradicionais. Não importa se você 

tem uma grande propriedade 
ou uma pequena propriedade. 

Todos precisam estar 
regularizados via Cadastro 

Ambiental Rural.

Como aderir ao CAR? 

A inscrição deve ser feita
pelo site www.car.gov.br

Antes de fazer o cadastro, o agricultor 
precisa realizar um levantamento prévio da 
sua propriedade nos aspectos relacionados 
ao tamanho, tipo da propriedade, áreas de 
preservação permanente e vegetação nativa. 

O SICAR é a sigla de Sistema de 
Cadastro Ambiental Rural e diz 
respeito a um sistema que permite 
fazer um registro público eletrônico de 
imóveis rurais.

O que é o SICAR?

A implantação do Código Florestal Brasileiro 
é de competência dos Estados e cabe 
ao Serviço Florestal Brasileiro (SFB), em 
nível federal, apoiar a implantação, gerir e 
integrar as bases de dados ambientais do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) junto aos 
Organizações Estaduais de Meio Ambiente 
(OEMAs) e outras organizações em todo o 
território nacional.

Você sabia?

SICAR



Regularização Ambiental 
Etapas para o registro no CAR

Fique atento!

Diagnóstico de
regularidade ambiental

Etapa 1

Inscrição
no CAR

Análise do Cadastro

Análise
digitalizada 

Análise Equipe
 Técnica

e/ou

Etapa 2

Cotas de Reserva
Ambiental (CRA)

ou

Regularização
Ambiental (PRA)

$
Resultado

Etapa 3

Em cada UF, você encontrará órgão(s) que apoiam 
esse serviço e cujos contatos estão disponíveis em: 
https://www.car.gov.br/#/contatos.

Acesse o site:  www.car.gov.br

Selecione baixar
“módulo de cadastro”

Indique o Estado (UF) em que se localiza o 
seu imóvel rural.

Quem pode fazer a 
inscrição no CAR?

A inscrição no CAR poderá ser feita 
por um cadastrante, pelo próprio 
proprietário/possuidor do imóvel 
rural ou por um representante 
legal, pessoa física que estará 
habilitada pelo proprietário/
possuidor a representá-lo em 
todas as etapas do CAR.

Você sabia? 

Para a regularização do CAR  forneça: 

-Dados do proprietário, possuidor rural 
ou responsável direto pelo imóvel rural; 

-Dados sobre os documentos de 
comprovação de propriedade e/ou posse; 

-Informações georreferenciadas 
do perímetro do imóvel, das áreas 
de interesse social e das áreas de 
utilidade pública, com a informação 
da localização dos remanescentes 
de vegetação nativa, das Áreas de 
Preservação Permanente, das Áreas de 
Uso Restrito*, das Áreas Consolidadas** 
e da Reserva Legal.

* pantanais e planícies pantaneiras e áreas com inclinação entre 
25º e 45º. 

** propriedade rural que possuía ocupação humana 
anteriormente a 2008, com edifi cações, benfeitorias ou atividades 
agrossilvipastoris.
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O Recibo de Inscrição, 
gerado após o envio do 
arquivo “.car” ao SICAR, 
comprova a inscrição no 
cadastro, da   entrega 
da documentação para 
a análise e possibilita o 
acesso ao crédito agrícola 
junto às instituições 
fi nanceiras.

O Recibo não substitui 
qualquer licença  
ambiental e não dispensa 
as autorizações  para o 
exercício econômico da 
atividade no imóvel. 

Fique atento!

Baixe e instale o “módulo de cadastro”
no seu computador.

Preencha
as informações 

Grave o arquivo
de cadastro com
extensão .CAR

.CAR

Envie o arquivo

Salve ou imprima o Recibo
de Inscrição do Imóvel 
Rural no CAR. 

Após o envio, você receberá uma mensagem de 
confi rmação contendo um link para acessar o 
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no CAR. 

Acompanhe a situação do 
cadastro no SICAR em todas 
as suas etapas

Acompanhamento 

Após a inscrição no CAR, acompanhe o andamento 
e os resultados da análise, retifi que o CAR, envie 
documentos, baixe o recibo de inscrição e o arquivo .CAR
pela central do Proprietário / Possuidor.

(https://www.car.gov.br/#/consultar)

INSCRIÇÃO

ANÁLISE

REGULARIZAÇÃO
AMBIENTAL

via Demonstrativo da Situação do CAR 
na Central do Proprietário/Possuidor .

A inscrição serve como comprovação fundiária?
O CAR não pode ser  considerado título para fi ns de reconhecimento do 
direito de propriedade ou posse,  não substitui o cadastramento junto 
ao Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), e a necessidade de certifi cação 
da poligonal do perímetro do imóvel junto ao INCRA.

Você sabia? 

O Recibo de Inscrição, 
gerado após o envio do 
arquivo “.car” ao SICAR, 
comprova a inscrição no 
cadastro, da   entrega 
da documentação para 
a análise e possibilita o 
acesso ao crédito agrícola 
junto às instituições 
fi nanceiras.

O Recibo não substitui 
qualquer licença  
ambiental e não dispensa 
as autorizações  para o 
exercício econômico da 
atividade no imóvel. 

Fique atento!

Baixe e instale o “módulo de cadastro”
no seu computador.

Preencha
as informações 

Grave o arquivo
de cadastro com
extensão .CAR

.CAR

Envie o arquivo

Salve ou imprima o Recibo
de Inscrição do Imóvel 
Rural no CAR. 

Após o envio, você receberá uma mensagem de 
confi rmação contendo um link para acessar o 
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no CAR. 

Acompanhe a situação do 
cadastro no SICAR em todas 
as suas etapas

Acompanhamento 

Após a inscrição no CAR, acompanhe o andamento 
e os resultados da análise, retifi que o CAR, envie 
documentos, baixe o recibo de inscrição e o arquivo .CAR
pela central do Proprietário / Possuidor.

(https://www.car.gov.br/#/consultar)

INSCRIÇÃO

ANÁLISE

REGULARIZAÇÃO
AMBIENTAL

via Demonstrativo da Situação do CAR 
na Central do Proprietário/Possuidor .

A inscrição serve como comprovação fundiária?
O CAR não pode ser  considerado título para fi ns de reconhecimento do 
direito de propriedade ou posse,  não substitui o cadastramento junto 
ao Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), e a necessidade de certifi cação 
da poligonal do perímetro do imóvel junto ao INCRA.

Você sabia? 



Após a inscrição no CAR caso o produtor 
verifi que que o seu imóvel tem alguma 
adequação ambiental a ser feita poderá 
aderir ao Programa de Regularização 
Ambiental (PRA).

O Programa reúne um conjunto de ações 
a serem implantadas pelo proprietário 
rural buscando atender às exigências do 
Código Florestal. Só podem aderir ao 
PRA os proprietários inscritos no CAR.
Os principais instrumentos do PRA são:
o próprio CAR, o Termo de Compromisso, 
o projeto de Recomposição de Áreas 
Degradadas e Alteradas e /ou a Compensação 
de Reserva Legal.

A regularização ambiental é formalizada por 
“Termo de compromisso”. As alternativas são:

Regularização

recomposição de remanescentes
de vegetação em APP,

áreas de Uso Restrito e Reserva Legal,

compensação de Reserva Legal.

Finalizando o preenchimento das 
informações, são gerados arquivos 
que devem ser enviados ao sistema
do SICAR.

Como aderir ao PRA? 

Acesse:
www.car.gov.br/#/central/acesso

A proposta deve contemplar as áreas a serem 
regularizadas, a necessidadede recomposição 
ou compensação de vegetação nativa e a 
solicitação da suspensão das multas e sanções 
aplicadas.

Confi rme as informações e aceite o 
quantitativo de áreas consolidadas 
em APP, Reserva Legal e Uso Restrito 
para a regularização.

Com o envio será gerada a minuta do 
Termo de Compromisso de Adesão 
ao PRA, que deve ser assinado pelo 
proprietário e pelo órgão Estadual/
Distrital competente. Após a assinatura, o 
Termo de Compromisso deve ser inserido 
no sistema.  

Elabore uma 
Proposta 
Simplifi cada
de Adesão.

Envie ao
Conselho Nacional
de Meio Ambiente 
(CONAMA).

O proprietário deve 
aderir ao PRA quando 

possuir passivo 
ambiental de supressão 

de vegetação nativa 
que ocorreu até julho 

de 2008.

A adesão ao PRA fará 
com que as sanções 

e multas, sejam 
revertidas em ações 

de regeneração, 
recuperação, 

recomposição 
ou compensação 

ambiental. 

Enquanto o 
proprietário estiver em 

dia com o PRA, novas 
multas e sanções 

também não poderão 
ser aplicadas

ao imóvel.

Fique
atento!

Fique
atento!

Enquanto estiver sendo 
cumprido o Termo de 
Compromisso, fi cará 
suspensa a aplicação de 
sanções administrativas, 
associadas aos fatos que 
levaram ao  Termo 
de Compromisso.

Caso seja descumprido o 
Termo de Compromisso 
será retomado o curso do 
processo administrativo, 
sem prejuízo da 
aplicação da multa e das 
sanções previstas no 
caso seja descumprido o 
Termo de Compromisso 
será retomado o curso do 
processo administrativo, 
sem prejuízo da 
aplicação da multa e das 
sanções previstas no 
Termo de Compromisso.
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o próprio CAR, o Termo de Compromisso, 
o projeto de Recomposição de Áreas 
Degradadas e Alteradas e /ou a Compensação 
de Reserva Legal.

A regularização ambiental é formalizada por 
“Termo de compromisso”. As alternativas são:

Regularização

recomposição de remanescentes
de vegetação em APP,

áreas de Uso Restrito e Reserva Legal,

compensação de Reserva Legal.

Finalizando o preenchimento das 
informações, são gerados arquivos 
que devem ser enviados ao sistema
do SICAR.

Como aderir ao PRA? 

Acesse:
www.car.gov.br/#/central/acesso

A proposta deve contemplar as áreas a serem 
regularizadas, a necessidadede recomposição 
ou compensação de vegetação nativa e a 
solicitação da suspensão das multas e sanções 
aplicadas.

Confi rme as informações e aceite o 
quantitativo de áreas consolidadas 
em APP, Reserva Legal e Uso Restrito 
para a regularização.

Com o envio será gerada a minuta do 
Termo de Compromisso de Adesão 
ao PRA, que deve ser assinado pelo 
proprietário e pelo órgão Estadual/
Distrital competente. Após a assinatura, o 
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Enquanto estiver sendo 
cumprido o Termo de 
Compromisso, fi cará 
suspensa a aplicação de 
sanções administrativas, 
associadas aos fatos que 
levaram ao  Termo 
de Compromisso.

Caso seja descumprido o 
Termo de Compromisso 
será retomado o curso do 
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sanções previstas no 
caso seja descumprido o 
Termo de Compromisso 
será retomado o curso do 
processo administrativo, 
sem prejuízo da 
aplicação da multa e das 
sanções previstas no 
Termo de Compromisso.



Negociação

Os imóveis rurais com excedentes de 
vegetação nativa caracterizados como 
Reserva Legal, Servidão Ambiental ou 
Cotas de Reserva Ambiental poderão 
negociar seus ativos com imóveis pendentes
de regularização.

O excedente de vegetação 
nativa em relação à Reserva 
Legal poderá ser negociado, via 
mecanismo de compensação.

O proprietário ou possuidor rural de imóvel com Reserva Legal conservada e 
inscrita no CAR, cuja área ultrapasse o mínimo exigido pelo Código Florestal 
poderá utilizar a área excedente de Reserva Legal como um ativo fl orestal a 
ser negociado.

Os mecanismos de compensação podem 
ser feitos via:

Compensação de Reserva Legal

aquisição de Cota de Reserva Ambiental (CRA);

arrendamento de área sob regime de servidão 
ambiental ou reserva legal;

doação ao poder público de área localizada 
no interior de Unidade de Conservação de 
domínio público pendente de regularização 
fundiária;

cadastramento de outra área equivalente 
e excedente à Reserva Legal em imóvel de 
mesma titularidade ou adquirida em imóvel de
terceiro, com vegetação nativa, em 
regeneração ou recomposição.

Esse mecanismo pode ser adotado independentemente
da adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA).

As áreas utilizadas para 
compensação deverão:

ser equivalentes em 
extensão à área da
Reserva Legal a ser 
compensada;

estar localizadas no 
mesmo bioma da área 
de Reserva Legal a ser 
compensada;

e, se fora do Estado, 
estar localizada em 
áreas identifi cadas 
como prioritárias pela 
União ou pelos Estados.

A inscrição no CAR não substitui qualquer licença ou 
autorização ambiental para exploração fl orestal ou 
supressão de vegetação.

Licenciamento ambiental  

O  produtor precisa verifi car a necessidade 
do licenciamento ambiental na região da sua 
propriedade. O licenciamento regulariza toda e 
qualquer atividade potencialmente poluidora. É um 
procedimento obrigatório exigido por lei que autoriza 
o funcionamento de atividades econômicas que 
constam em uma lista do CONAMA.

A obrigação dos processos de licenciamento ambiental está dividida entre 
esfera federal e estadual. Sendo o IBAMA responsável pela esfera federal e os 
órgãos estaduais de meio ambiente, pela esfera estadual. Em alguns casos, 
também há as esferas municipais onde uma entidade é responsável por
aquele município. 

Para construir, reformar, ampliar, instalar ou iniciar 
operações em estabelecimentos, obras ou serviços 
potencialmente poluidores, ou atividades que utilizam 
recursos naturais, é necessária a licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes.

Ou seja, projetos agrícolas, criação de animais e 
silvicultura são atividades que exigem licenciamento 
ambiental. 

Você sabia? 

Quais são os órgãos responsáveis pelo 
licenciamento ambiental? 



Os comerciantes de motosserras devem informar 
aos compradores sobre a necessidade de cadastro 
(CTF-IBAMA) e licença para uso da ferramenta. Se 
sua motosserra for roubada você deve se dirigir a 
uma Delegacia de Polícia e registrar um Boletim de 
Ocorrência (BO). Isso comprovará o fato perante a 
fi scalização ambiental, se for necessário.

O Código Florestal determina 
que é proibido o uso de fogo na 
vegetação.

Queimadas 

Licença para porte
e uso de motosserra
Para utilizar motosserras é 
necessário que o proprietário do 
equipamento tenha o Cadastro 
Técnico Federal (CTF) válido 
junto ao IBAMA, esteja inserido 
na atividade “Motosserras - 
Lei 7803/89 / Proprietário de 
Motosserra”.

Você sabia? 

Porém, para alguns casos específi cos, existem
exceções, que ainda assim, devem ser previamente
autorizadas pelo órgão  ambiental competente.

Áreas embargadas
O embargo é uma penalidade aplicada pela Administração por 
meio do órgão ambiental competente, que pode ser o órgão 
Federal, Estadual ou Municipal, a fi m de evitar a continuidade 
da degradação. 

A aplicação do embargo ambiental é feita pelos órgãos 
ambientais responsáveis pela fi scalização, como o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), as Secretarias Estaduais
e Municipais de Meio Ambiente, entre outros.

Consulte se sua área 
possui embargo junto 
ao IBAMA.

Os embargos ambientais são aplicados com base no Decreto
nº 6514/2008 que impedem a continuidade do uso da área 
objeto de atuação e não da propriedade como um todo. 

De acordo com o Decreto 6.514/2008, o embargo ocorre quando 
há a supressão sem autorização de vegetação nativa, supressão 

de vegetação natural localizada em área de preservação 
permanente ou em reserva legal, exploração de fl oresta nativa 

sem a aprovação prévia, uso de fogo em áreas agropastoris sem 
autorização e pelo exercício de atividade sem licença.

Você sabia? 



Conheça como funcionam os
processos de embargo ambiental

Ou seja, não incluem outros locais utilizados pelo infrator. 

O fi m do embargo ambiental dependerá da decisão da 
autoridade competente após a apresentação dos argumentos 
de defesa pelo infrator, que poderá decidir pela regularidade 
da atividade ou sua irregularidade, com a aplicação de 
penalidade de multa e recuperação da área degradada. 

Como regularizar uma propriedade rural 
embargada?

O processo impõe uma análise interdisciplinar, entre 
profi ssionais jurídicos e técnicos para se identifi car a legalidade 
do embargo, bem como as alternativas de adequação para 
obter o seu desbloqueio. 

Ao receber a denúncia ou constatar a infração, o órgão 
ambiental.

Fique atento!

Para subsidiar o processo administrativo, 
o órgão deverá reunir relatórios, laudos, 
fotografi as e outras provas demonstrando 
as evidências de danos ambientais.

Os produtores que descumprirem a decisão sobre embargo de 
área poderão sofrer penalidades cumulativas, como suspensão das 
atividades e proibição da venda de produtos produzidos na área.

Garantir a origem dos produtos é fundamental para o sucesso 
dos negócios agropecuários. Cada vez mais exigente, o mercado 
quer saber a origem de grãos, carnes e frutas que compra. Nele, a 
conformidade socioambiental está entre as exigências prioritárias. 

Conheça duas iniciativas que revelam como setores da cadeia 
produtiva trabalham para demonstrar a legalidade daquilo que 
vendem e coibir possíveis irregularidades. 

Acordos comerciais

A Moratória da Soja* é um programa 
que tem o compromisso de não 
comercializar soja produzida em 
áreas que foram desmatadas no 
Bioma Amazônia após julho de 
2008. Para isso, monitora via satélite 
áreas produtoras de soja dentro do 
Bioma. Fazendas que desmatam 
ilegalmente são embargadas e toda a 
soja proveniente da propriedade não 
pode ser comercializada. 

O Boi na Linha** promove boas 
práticas por meio de monitoramento, 
auditoria e relatórios, promovendo 
a cadeia bovina livre de 
desmatamento, trabalho análogo 
à escravidão ou invasão de terras 
públicas nos estados do Amazonas, 
Acre, Mato Grosso, Pará e Rondônia.

*Iniciativa liderada pela ABIOVE (Associação Brasileira da Indústrias de Óleos Vegetais) em conjunto com a ANEC (Associação 
Brasileira dos Exportadores de Cereais). 

**Iniciativa liderada pela Imafl ora em parceria com o Ministério Público Federal, reúne produtores de gado, frigorífi cos, 
supermercados e investidores. 



A outorga de direito de uso de recursos 
hídricos é um dos instrumentos da Lei 
Federal nº 9.433, conhecida também como 
a “Lei das Águas”, que instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH)
 e prevê que...

Uso da água

Onde se pode solicitar a outorga 
para o uso da água?

"a água é um bem de domínio 
público, não pertencendo, portanto, 
ao proprietário do imóvel. "

Você sabia? 

Para o uso de águas de domínio estadual, 
a outorga deve ser solicitada ao órgão 
ambiental estadual competente. No caso 
de recursos hídricos de domínio da União 
(rios e aquíferos federais), a outorga deve 
ser solicitada à Agência Nacional de Águas 
(ANA). Para os Estados, é necessário verifi car 
os órgãos licenciadores.

A outorga de direito de uso de recursos 
hídricos é um dos instrumentos da Lei 
Federal nº 9.433, conhecida também como 
a “Lei das Águas”, que instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos (PNRH)
 e prevê que...

Uso da água

Onde se pode solicitar a outorga 
para o uso da água?

"a água é um bem de domínio 
público, não pertencendo, portanto, 
ao proprietário do imóvel. "

Você sabia? 

Para o uso de águas de domínio estadual, 
a outorga deve ser solicitada ao órgão 
ambiental estadual competente. No caso 
de recursos hídricos de domínio da União 
(rios e aquíferos federais), a outorga deve 
ser solicitada à Agência Nacional de Águas 
(ANA). Para os Estados, é necessário verifi car 
os órgãos licenciadores.

Quais atividades 
necessitam de outorga? 

Toda e qualquer atividade que use recursos 
hídricos (superfi ciais ou subterrâneos)  
necessita de outorga ou da dispensa de outorga 
(declaração de inexigibilidade, em alguns 
estados). 

Derivação de água de seu curso ou depósito, 
superfi cial ou subterrâneo para consumo fi nal, 
abastecimento público, uso industrial, irrigação, 
mineração, aproveitamento dos potenciais 
hidrelétricos, comércio e serviços etc;

Execução de obras ou serviços que alterarem o 
regime, a quantidade e a qualidade de um corpo 
de água (barramentos, canalizações, travessias, 
proteção de leito etc.);

Obras de extração de águas subterrâneas 
(poços profundos);

Lançamento de efl uentes nos corpos d’água, 
com ou sem tratamento, com o objetivo de 
diluir o efl uente, fazer o transporte ou 
disposição fi nal.

Fique atento!

Todos os estados do 
país possuem legislação 

específi ca que regulamenta 
a outorga de uso de recursos 

hídricos. Os projetos de 
implantação de irrigação 

na propriedade demandam 
termo de outorga de acordo 

com o tipo de projeto. 



Na utilização de recursos hídricos para a satisfação das necessidades 
de pequenos grupos populacionais (distribuídos no meio rural), as 
captações e lançamentos considerados insignifi cantes (menor ou 
igual a 1litro/segundo), dessedentação animal e acumulações de 
volumes considerados insignifi cantes de água.

Quando a outorga não é necessária?

As multas, simples ou  diárias, decorrentes de   
irregularidades em relação ao uso inadequado 
dos recursos hídricos, proporcional à gravidade da 
infração, podem variar de R$ 100,00 (cem reais) a
R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Destinação de Efluentes
A legislação brasileira proíbe o lançamento de efl uentes em corpos 
d´água sem tratamento prévio. Por isso, o produtor rural precisa conhecer 
todos os locais e processos que geram efl uentes e qual tratamento é dado 
a eles, ou, qual é o tratamento mais adequado a ser dado.

Ofi cinas e pátios de 
lavagem e manutenção 

de veículos, como 
ônibus, tratores e 
caminhões devem 

obter licença ou 
autorização ambiental 

junto ao órgão 
competente estadual 

ou municipal.

Você sabia? 

Fique atento!
Faça um levantamento em sua propriedade de todas as atividades que geram efl uentes. Para 
onde eles vão?  Talvez seja necessário contratar um profi ssional para fazer um projeto para a 
correta destinação de seus efl uentes!

Na utilização de recursos hídricos para a satisfação das necessidades 
de pequenos grupos populacionais (distribuídos no meio rural), as 
captações e lançamentos considerados insignifi cantes (menor ou 
igual a 1litro/segundo), dessedentação animal e acumulações de 
volumes considerados insignifi cantes de água.

Quando a outorga não é necessária?

As multas, simples ou  diárias, decorrentes de   
irregularidades em relação ao uso inadequado 
dos recursos hídricos, proporcional à gravidade da 
infração, podem variar de R$ 100,00 (cem reais) a
R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Destinação de Efluentes
A legislação brasileira proíbe o lançamento de efl uentes em corpos 
d´água sem tratamento prévio. Por isso, o produtor rural precisa conhecer 
todos os locais e processos que geram efl uentes e qual tratamento é dado 
a eles, ou, qual é o tratamento mais adequado a ser dado.

Ofi cinas e pátios de 
lavagem e manutenção 

de veículos, como 
ônibus, tratores e 
caminhões devem 

obter licença ou 
autorização ambiental 

junto ao órgão 
competente estadual 

ou municipal.

Você sabia? 

Fique atento!
Faça um levantamento em sua propriedade de todas as atividades que geram efl uentes. Para 
onde eles vão?  Talvez seja necessário contratar um profi ssional para fazer um projeto para a 
correta destinação de seus efl uentes!



Questões sociais 
A gestão dos funcionários envolvidos nas 
atividades de campo é responsabilidade dos 
proprietários rurais. 

As propriedades rurais que utilizarem trabalho 
infantil podem ser autuadas e multadas pelos 
órgãos de governo.

Trabalho infantil 

É preciso atender às exigências legais de saúde 
e segurança do trabalho, condições de moradia, 
transporte, alimentação, uso de produtos 
químicos e outros. 

Importante

Fique atento!

Você sabia? 
O trabalho infantil é proibido para qualquer 
pessoa com menos de 16 anos de idade, 
salvo na condição de Jovem Aprendiz , a 
partir dos 14 anos de idade.

Os agricultores não podem 
contratar trabalho infantil em 
suas propriedades. O trabalho de 
crianças em pequenas propriedades 
como mão-de-obra familiar 
remunerada ou não remunerada 
também configura trabalho infantil.

Conheça como funciona o trabalho 
do Jovem Aprendiz Rural

Programa desenvolvido pela CNA e pelo SENAR 
com capacidade de atendendimento de mais 
de 22 estados brasileiros

moradores de zonas rurais 
com ensino fundamental 
concluído ou em curso

remuneração do aprendiz 
deve ser, pelo menos, um 
salário mínimo federal

atividades em ambiente 
coberto e arejado

podem preparar mudas, 
canteiros, regar plantas, 
separar folhagens.

idade entre
14 e 24 anos

6 a 8
horas diárias 

O trabalho de crianças no 
campo é proibido por exigir 
muito de quem o faz: carregar 
peso, forçar a coluna, mexer 
com produtos químicos, ficar 
exposto ao tempo (chuva, sol, 
frio e calor), respirar poeira, 
além de usar ferramentas e 
máquinas perigosas.

Fique atento!



No Brasil, o trabalho escravo contemporâneo acontece quando o trabalhador é 
submetido a condições degradantes, a jornada exaustiva, a servidão por dívida, a 
trabalhos forçados ou restrição de liberdade/locomoção. 

Trabalho escravo e 
análogo à escravidão 

Fique atento!
Empregadores (pessoas físicas ou jurídicas) cadastrados na “Lista Suja” 
(exploradores de trabalho em situação análoga à escravidão) não terão acesso 
à crédito rural .

No Brasil, o trabalho escravo contemporâneo acontece quando o trabalhador é 
submetido a condições degradantes, a jornada exaustiva, a servidão por dívida, a 
trabalhos forçados ou restrição de liberdade/locomoção. 

Trabalho escravo e 
análogo à escravidão 

Fique atento!
Empregadores (pessoas físicas ou jurídicas) cadastrados na “Lista Suja” 
(exploradores de trabalho em situação análoga à escravidão) não terão acesso 
à crédito rural .

No Brasil, conforme o Código Penal é CONSIDERADO  crime, com pena de 
2 a 8 anos, reduzir alguém à condição análoga à de  escravo.

Fique atento!

Condutas Jornada Exaustiva

O trabalhador é 
submetido a jornadas 
de trabalho diárias sem 
um descanso mínimo 
exigido por lei. 

12 horas ou até 14 horas de 
trabalho por dia e durante 
vários dias na semana.

 Jornadas longas 
e sem pausas 

Condutas

O trabalhador é 
proibido de deixar a 
atividade  em razão 
de dívidas contraídas 
com o empregador ou 
encarregado.

Servidão por Dívida

Restrições ao 
desligamento 
por dívida 

Cobranças indevidas
de despesas de 
transporte, alimentação,  
ferramentas e EPI 

Condutas 

O trabalhador é 
forçado a permanecer 
no trabalho em que é 
explorado.

Trabalho forçado

Restrição ao 
desligamento

Retenção de 
salários e/ou 
documentos

Maus-tratos, 
ameaças físicas 
e psicológicas.

Conheça quais são condiçõesanálogas à escravidão

Falta de EPI

Condição Degradante

O trabalhador é submetido a condições sub-humanas, 
colocando sua saúde e muitas vezes até sua vida em risco.

Condutas

 Falta de água 
potável e 
alimentação 
de qualidade.

Alojamentos
precários

Falta de
condições
de higiene

Instalações 
elétricas e 
sanitárias 
inadequadas

Condições 
inapropriadas 
de trabalho



A organização, a higiene e a segurança são 
indispensáveis para a proteção dos trabalhadores 
rurais, prevenindo acidentes e promovendo 
qualidade de vida e bem-estar. 

Segurança no trabalho  

Para estar em conformidade com a lei, o proprietário rural 
deverá adotar  medidas de segurança para preservar a saúde 
e integridade física de todos os envolvidos com as atividades
da fazenda. 

A Norma Regulamentadora (NR 31)
estabelece regras mínimas de 
adequação para alojamentos, 
refeitórios, áreas de vivência, 
estruturas físicas e treinamentos 
para os trabalhadores rurais.   

Fique atento!Norma
Regulamentadora nº 31

O que não pode faltar nos espaços de vivência?

Áreas de vivência 

As áreas de vivência servem de 
apoio aos trabalhadores enquanto 
estão na lida do campo. Seja 
para alimentação, higiene ou até 
mesmo intervalos de descanso.

Os gestores das fazendas devem manter abrigos fi xos ou móveis 
no campo e atender a critérios de higiene, conservação e asseio.

Instalações 
sanitárias, 
separadas
por gênero

1 2 Espaço para 
refeições com 
capacidade 
para atender 
todos os 
funcionários

3 Mesas 
em boas 
condições de
higiene e 
conforto

4 Lixeiras 
para 
resíduos

5 Água potável 
e copos de 
uso individual

Você sabia? 



O que fazer se for identifi cado 
que um dos trabalhadores do 

alojamento contraiu doença 
infectocontagiosa?  

Providenciar o atendimento 
médico do trabalhador doente, 

bem como interditar e isolar 
o alojamento. Além disso, 
recomenda-se que sejam 

feitos exames em todos os 
trabalhadores que de alguma 
forma tiveram contato com o 

trabalhador infectado .

O que não pode faltar nos alojamentos?
Alojamentos Fique atento!

Vestiários 

Se na propriedade existirem 
atividades que exigem a troca 

de roupas, é necessário instalar 
vestiários separados por gênero, 

com armários individuais.

Camas com colchão, distantes 
umas das outras por no mínimo 
1m (um metro), podendo ser 
beliches, limitados a duas camas 
na mesma vertical, com espaço 
livre mínimo de 1,10 m (um metro 
e 10 cm) acima do colchão;

1

Armários individuais 
para armazenar 
objetos pessoais, 
com chave;

2

Portas e janelas 
que ofereçam 
boas condições de 
vedação, ventilação
e segurança; 

3

Recipientes para 
coleta de lixo;

4

Separação 
por gênero.

5
O que fazer se for identifi cado 
que um dos trabalhadores do 

alojamento contraiu doença 
infectocontagiosa?  

Providenciar o atendimento 
médico do trabalhador doente, 

bem como interditar e isolar 
o alojamento. Além disso, 
recomenda-se que sejam 

feitos exames em todos os 
trabalhadores que de alguma 
forma tiveram contato com o 

trabalhador infectado .

O que não pode faltar nos alojamentos?
Alojamentos Fique atento!

Vestiários 

Se na propriedade existirem 
atividades que exigem a troca 

de roupas, é necessário instalar 
vestiários separados por gênero, 

com armários individuais.

Camas com colchão, distantes 
umas das outras por no mínimo 
1m (um metro), podendo ser 
beliches, limitados a duas camas 
na mesma vertical, com espaço 
livre mínimo de 1,10 m (um metro 
e 10 cm) acima do colchão;

1

Armários individuais 
para armazenar 
objetos pessoais, 
com chave;

2

Portas e janelas 
que ofereçam 
boas condições de 
vedação, ventilação
e segurança; 

3

Recipientes para 
coleta de lixo;

4

Separação 
por gênero.

5

Uso de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs)
O uso de EPIs é obrigatório para qualquer função que 
possa oferecer riscos ao trabalhador, devendo ser 
usado sempre que fornecido pelo empregador, para 
toda e qualquer atividade que ofereça risco.

- Em altura
- Em espaço confi nado
- Com alta exposição ao sol 
- Em lugar com barulho excessivo
- Em ambiente de muito calor ou frio 
- Com chance de queda de objetos 
- Manuseio de produtos químicos

Conheça as regras para o transporte 
coletivo de trabalhadores rurais: 
O veículo deve:

- possuir autorização emitida pela autoridade de trânsito local;

- possibilitar que os passageiros sejam transportados sentados;

-  ser conduzido por motorista habilitado e devidamente 
identifi cado;

- possuir compartimento para guardar ferramentas e materiais 
de trabalho;

- ter instruções de segurança em local visível.

Transporte de trabalhadores 

Oferecem risco as atividades: 

Você sabia? 
O custo do EPI para trabalho com defensivos agrícolas  é de aproximadamente R$ 150,00, em 
contrapartida o seu não fornecimento ao trabalhador, gera uma penalidade mínima de R$ 2.396,35.



Cuidados com o uso de
defensivos agrícolas
Os defensivos agrícolas só podem ser utilizados nas lavouras com a autorização 
de um responsável técnico que elabora um receituário agronômico.
O receituário deve ser mantido no estabelecimento por dois anos, à disposição dos órgãos 
fi scalizadores. 

10 regras de manuseio e armazenamento dos defensivos agrícolas

Forneça e monitore o uso de EPIs. O não 
fornecimento gera multa mínima de
R$ 2.396,35.

1
Guarde as embalagens dos defensivos 
sobre estrados, com as pilhas estáveis e 
afastadas das paredes e do teto.

6

Não utilize utensílios para outros fi ns 
além do manuseio de defensivos.

Não armazene produtos fi tossanitários 
junto com alimentos, rações, 
sementes ou medicamentos.

Não transporte trabalhadores e 
defensivos simultaneamente.7

8

9

Não permita que menores de 18 
anos, maiores de 60 ou gestantes 
manipulem os defensivos.

10

Não armazene defensivos agrícolas em 
ambiente aberto.3

Garanta que todos os colaboradores 
tenham treinamento para o manuseio dos 
defensivos agrícolas, descontaminação do 
EPI e armazenamento após o uso. 

2

Realize a tríplice lavagem ou lavagem sob 
pressão das embalagens vazias, logo após o 
esvaziamento. Entregue as embalagens no 
local indicado na Nota Fiscal.

4

Mantenha os produtos infl amáveis em local 
ventilado protegido de fontes de combustão.5

Cuidados com o uso de
defensivos agrícolas
Os defensivos agrícolas só podem ser utilizados nas lavouras com a autorização 
de um responsável técnico que elabora um receituário agronômico.
O receituário deve ser mantido no estabelecimento por dois anos, à disposição dos órgãos 
fi scalizadores. 
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anos, maiores de 60 ou gestantes 
manipulem os defensivos.
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Não armazene defensivos agrícolas em 
ambiente aberto.3

Garanta que todos os colaboradores 
tenham treinamento para o manuseio dos 
defensivos agrícolas, descontaminação do 
EPI e armazenamento após o uso. 

2

Realize a tríplice lavagem ou lavagem sob 
pressão das embalagens vazias, logo após o 
esvaziamento. Entregue as embalagens no 
local indicado na Nota Fiscal.

4

Mantenha os produtos infl amáveis em local 
ventilado protegido de fontes de combustão.5



O Inpev (Instituto Nacional de 
Processamento de Embalagens 
Vazias) implementou em 2002 
o “Sistema Campo Limpo”, 
programa com objetivo de 
realizar a logística reversa 
destas embalagens, com 
abrangência nacional (centrais 
de coleta ou postos de 
recebimento de embalagens 
vazias de defensivos).

Você sabia? 
2. Armazenar, temporariamente, as embalagens vazias na 
propriedade;

3. Transportar e devolver as embalagens para a unidade de 
recebimento mais próxima, no prazo de até 1 ano, contado da data 
de sua compra;

4. Guardar os comprovantes de entrega das embalagens e a 
nota fi scal do produto.

Descarte de
defensivos agrícolas

A destinação de embalagens vazias e de 
sobras de defensivos agrícolas e afi ns 
deve atender às recomendações da bula 
ou folheto complementar. 

O produtor precisa: 
1. Preparar as embalagens vazias:

Embalagens
rígidas laváveis:

mantê-las intactas, 
tampadas e sem 

vazamento

colocá-las em sacos 
plásticos

realizar tríplice lavagem 
ou lavagem sob pressão

Embalagens
rígidas não laváveis:

Embalagens
fl exíveis contaminadas:
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Crédito Rural 
Para se manter  competitivo e com 
sustentabilidade econômica, ambiental 
e social, os produtores rurais devem avaliar 
as oportunidades de crédito rural.  As 
operações de crédito rural possuem 
características especiais de taxas, prazos e 
garantias, diferentes das linhas de crédito 
para outras fi nalidades. 

Custeio

Investimento

Cobre as despesas do plantio até a 
colheita. Pode ser usado para a compra de 
fertilizantes, benefi ciamento da produção 
ou armazenamento da massa colhida, por 
exemplo.

Serve para bancar benfeitorias para a 
propriedade rural, como reformas, 
construções, obras de irrigação ou até a 
compra de equipamentos. 

Conheça as fi nalidades 
do crédito rural

Industrialização

Comercialização

O crédito de industrialização possibilita 
industrializar os produtos agrícolas.
Abrange ações como limpeza, pasteurização 
ou descascamento dos insumos, entre outras. 

Viabiliza as despesas com a venda dos 
produtos. Pode fi nanciar estocagem, 
desconto de duplicata rural (DR) ou mesmo 
um adiantamento de valores ao produtor. 

Você sabia? 

O que é crédito rural?
Financiamento destinado a produtores 
rurais, associações e cooperativas para 
expansão das operações, investimentos, 
custeio da produção e comercialização 
dos produtos do setor agropecuário. 

Ele faz parte do Plano Safra e visa 
o desenvolvimento econômico e 
social do setor rural. Os recursos vêm 
principalmente do BNDES (Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social) 
e de fundos constitucionais.



O Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) é composto pelas instituições 
fi nanceiras que operam as linhas de crédito rural, por órgãos vinculados ao 
sistema e órgãos articulados. Todas essas instituições fi nanceiras exercem 
papel fundamental para que a política de crédito rural seja implementada de 
forma efi ciente.

Como funciona o crédito rural?

Você sabia?

Como o produtor pode ter acesso ao crédito rural? 
O primeiro passo para que o produtor tenha acesso ao crédito rural é 
procurar uma instituição fi nanceira. Nela, é possível escolher a modalidade 
de crédito mais adequada e quais documentos serão necessários.

Em quais instituições
financeiras o produtor pode tomar crédito rural?

Todas as instituições fi nanceiras são obrigadas a aplicar recursos no crédito rural.
No entanto por estratégia comercial, algumas instituições atuam em segmentos ou 
regiões específi cas e/ou repassam recursos a cooperativas para que estas fi nanciem
seus cooperados. 

Órgãos básicos
Banco Central do Brasil
Banco do Brasil S.A
Banco da Amazônias S.A
Banco do Nordeste do 
Brasil S.A

Órgãos vinculados
BNDES
Caixa Econômica Federal
Bancos estaduais
Agência de fomento
Bancos privados
Cooperativas autorizadas
Sociedades de crédito

Órgãos articulados
Entidades de prestação de 
assisstência técnica, cujos 
serviços às instituições 
fi nanceiras IF, venham 
a utilizar em conjunção 
com o crédito mediante 
convênio

Entre os programas estão o Pronaf 
(Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar); Pronamp 
(Programa Nacional de Apoio ao Médio 
Produtor Rural); Moderinfra  (Programa 
de Modernização de infraestruturas) 
e a linha de crédito à Agricultura de 
Baixo Carbono (ABC).

Programa Nacional 
de Fortalecimento da
Agricultura Familiar 
(Pronaf)

Para disponibilizar o crédito rural, 
todos os anos o Governo Federal 
lança o PAP (Plano agrícola e 
Pecuário), que é conhecido 
como – Plano Safra. Ele institui 
anualmente as medidas de 
incentivo oferecidas pelo governo 
e para onde serão direcionados 
os recursos para os produtores 
e cooperativas. Os recursos 
são distribuídos em diversos 
programas de modernização, 
inovação e sustentabilidade, 
priorizando os pequenos e médios 
produtores rurais. 

Plano Safra   

O Plano e seus Programas 

Crédito rural para custeio e 
investimentos em implantação, 
ampliação ou modernização da 
estrutura de produção na agricultura 
familiar.



Pronaf  Agroindústria: proporciona recursos para a mineração, armazenamento e comercialização de 
artesanato e produtos florestais, além de apoiar a exploração do turismo rural.

Pronaf  Mulher: oferece recursos para as agricultoras que integram a unidade de produção familiar do 
Pronaf.

Pronaf  Bioeconomia: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares para a adoção de práticas 
conservacionistas e de sustentabilidade.

Pronaf  Jovem: financia agricultores e produtores rurais familiares, pessoas físicas, para investimento nas 
atividades de produção, desde que os beneficiários sejam maiores de 16 anos e menores de 29 anos.

Pronaf  Microcrédito: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares (pessoas físicas) que 
tenham obtido renda bruta familiar de até R$ 23 mil, nos 12 meses de produção normal que antecederam 
a solicitação da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP).

Conheça os principais subprogramas

Você sabia? 

O que é a DAP?
A DAP significa Declaração 
de Aptidão ao PRONAF, e 
refere se a uma declaração 
destinada aos produtores 
rurais para obter recursos 
destinados ao Programa 
Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar 
(PRONAF). Como também 
abre a possibilidade do 
produtor acessar outras 
políticas públicas voltadas 
para o Agricultor Familiar 
(enquadrado na 
Lei 11.326/06).

Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp)
É um tipo de financiamento rural para custeio e investimentos dos médios produtores rurais em atividades agropecuárias.

Como são classificados os produtores 
rurais para a obtenção de crédito? 
O enquadramento dos produtores às diferentes linhas de crédito é 
realizado de acordo com a Receita Bruta Agropecuária Anual (RBA). 
A RBA Anual é o somatório de todas as receitas provenientes das 
atividades rurais exploradas pelo produtor e deve ser representativa 
de um ano civil de produção. 

A classificação é realizada pela instituição financeira, com base nos 
dados cadastrais do produtor rural, e define o acesso a recursos e 
programas e quais taxas serão praticadas nas operações de crédito. 
No caso de produtor iniciante ou que teve frustração de safra, a 
receita bruta anual deve ser estimada com base em um ano de 
produção normal.

Classificação dos
produtores rurais

Pequeno Produtor 

Médio Produtor
Grande Produtor

Receita Bruta Agropecuária 
Anual (RBA)

Até R$ R$500.000.00
Acima de R$500.000,00
até R$ 3.000.000,00 
Acima de R$ 3.000.000,00

Você sabia? 

Quem pode solicitar o PRONAMP 
são os proprietários rurais, 

posseiros, arrendatários ou 
parceiros que tenham, no 

mínimo, 80% de sua renda bruta 
anual originária da atividade 

agropecuária ou extrativa vegetal 
e possuam renda bruta anual de 

até R$ 2 milhões.



Quais são as exigências
de garantias?
Para a concessão do crédito rural, as instituições pedem 
a apresentação de garantias como forma de assegurar 
que o valor emprestado será pago. A escolha das 
garantias nas operações de crédito rural é determinada 
entre o fi nanciado e o fi nanciador e as garantias são 
defi nidas de acordo com a fi nalidade dos recursos, do 
prazo e das condições dos programas.

Conheça alguns tipos 
de garantias que as 
instituições pedem

Garantias

Penhor agrícola, pecuário, mercantil, 
fl orestal e cedular:
- vinculação em garantia da safra 
fi nanciada e de máquinas, equipamentos 
e animais, fi nanciados ou não. 

Alienação fi duciária.

Hipoteca de imóvel.

Aval ou fi ança.

Seguro Rural ou Proagro.

Proteção de preço da commodity
agropecuária.

Pontos de atenção 
O crédito rural é uma estratégia muito boa 
para o produtor, mas é preciso:

Ter todas as documentações regularizadas 
e sem nenhuma restrição, tanto ambiental, 
como trabalhista.

Realizar uma análise juntamente com o 
sistema fi nanceiro, garantindo assim o 
pagamento.

Em nenhuma hipótese o crédito rural pode 
ser utilizado para custear dívidas ou outra 
atividade que não seja a qual foi contratado.

Adaptar o objeto fi nanciado com a linha 
pretendida.

Você sabia?

A Resolução 140 do Banco 
Central do Brasil estabelece 
critérios de restrição de 
crédito rural às propriedades 
com problemas sociais 
e ambientais. Com isso, 
a resolução exige que as 
instituições fi nanceiras 
conduzam análise dos imóveis 
antes da concessão de crédito. 

Fique atento!

Independentemente da ferramenta 
de crédito, é fundamental que os 
produtores atendam às condições 
socioambientais das suas propriedades. 
Afi nal, cada vez mais os fi nanciadores 
avaliam uma série de requisitos 
relacionados às legislações trabalhista e 
ambiental como critérios na análise de 
crédito e risco. A desconformidade com 
elas pode fechar portas.



Todo produtor rural sabe quanto 
trabalho é necessário para gerar 
bons resultados em suas fazendas. 
Contudo, nem sempre é possível 
provar, para alguns mercados e 
consumidores, a boa procedência 
de seus produtos.

Uma maneira de garantir isso é por 
meio das chamadas certifi cações de 
produtos agrícolas. Elas destacam 
o trabalho sustentável e mostram 
que tudo está sendo conduzido 
de forma muito criteriosa quanto 
às boas práticas e legislações 
ambientais e sociais.

Certifi cações O que é a certifi cação
no agro?

Trata-se de um conjunto 
de ações destinadas a 

garantir a qualidade 
e a procedência de 

determinado produto 
aos consumidores. 

Elas nasceram na 
Europa e nos Estados 
Unidos, movidas pela 

preocupação de pessoas 
que se interessavam 
pelas condições dos 
fornecedores e pela 

origem e forma de 
produção dos alimentos.

Você sabia? 
Em um mundo que cobra cada vez 
mais transparência na produção de 
alimentos e com consumidores que 
querem saber se a produção respeitou 
o meio ambiente, os trabalhadores 
no campo e as comunidades ao redor, 
a rastreabilidade ganha muita 
importância. O produto que carrega um 
selo de garantia de origem e produção 
exemplares agrega valor.

Com isso, os produtores que investem 
em obter certifi cações além daquelas 
exigidas para a comercialização no 
próprio País, levam suas mercadorias
para longe. 

Agregação de valor e passaporte 
para o mundo  

Você sabia? 
O que é certifi cação sustentável no agro?

É o processo de ordem técnica e legal que determina se os produtos, 
assim como os processos de produção, estão atendendo e respeitando os 
princípios de sustentabilidade. Em muitos casos são priorizadas as práticas 
agrícolas sustentáveis no campo, em outros a conformidade socioambiental, 
indicando a plena adequação à legislação ambiental e trabalhista e, ainda 
existem certifi cações que consideram as práticas agrícolas e os aspectos 
socioambientais, simultaneamente. 



A certifi cação socioambiental é um processo 
pelo qual se verifi ca e ratifi ca a conformidade 
da propriedade rural com uma série de critérios 
socioambientais prescritos por um determinado 
“padrão”. Para isso, é preciso demonstrar:

Conformidade legal e boas práticas de negócio 

Condições de trabalho responsável 

Relação responsável com as comunidades

Responsabilidade ambiental

Boas práticas agrícolas

O que é considerado no 
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Conformidade legal e boas práticas de negócio 
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Responsabilidade ambiental

Boas práticas agrícolas

O que é considerado no 
processo de certifi cação 
socioambiental rural?  

1. Valorização dos produtos agrícolas.

2. Garantia da conformidade com a legislação e os 
órgãos regulamentadores, evitando o pagamento de 
multas.

3. Melhora na gestão das fazendas.

4. Maior motivação dos trabalhadores e comunidades 
envolvidas. 

5. Conquista de novos mercados, com chance de 
melhores negociações de preços.

Quais são os benefícios do 
processo de certifi cação? 

Você sabia? 
Qual é a diferença entre selo
e certifi cação agrícola?

Um selo, geralmente, é desenvolvido por empresas particulares 
ou organizações privadas que costumam utilizar metodologias 
próprias, reconhecidas por órgãos públicos. Um selo pode 
comprovar uma certifi cação ou ser a representação da própria 
certifi cação, dependendo de como trabalha o órgão/empresa 
pública ou privada que faz a certifi cação.

A grande diferença é no tipo de selo ou certifi cação. 
Isso porque, alguns métodos e níveis de exigência 
para emissão do documento podem ser mais rígidos
que outros.

Fique atento! 
Existem diversos selos e certifi cações, cada 
um voltado para uma área; e cabe ao produtor 
conhecer as exigências para então avaliar as 
opções que se enquadram e podem trazer mais 
vantagens ao seu negócio.
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